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Público e da Defensoria Pública 
nos Julgamentos Criminais nos 

Tribunais

Advogado Criminalista

RESUMO

-

INTRODUÇÃO

natureza criminal. 

do estado de direito.
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-

-

ALGUNS PONTOS SOBRE A CONSTITUIÇÃO DE 1988

mais infeliz de toda a sua história.

-

-

O Decreto-Lei foi a forma mais ordinária de se fazer direito.

chamado estado de não direito.
-
-
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-
-

-

recuperado o status de democracia.

-

Especial, que antes era conhecido e processado pelo Supremo Tribunal 
Federal com o nome de Recurso Extraordinário, nomenclatura que até 

 
A Advocacia-Geral da União também foi contemplada pela Carta da 

-

-
-

vas de seus membros.
A advocacia como um todo também foi colocada como indispen-

O advogado é indispensável à administração 

1. 
-

à função do Estado, incumbindo-lhe a orientação jurídica e a defesa, em 
todos os graus, dos necessitados, na forma do art. 5º, LXXIV”2. 



R. EMERJ, Rio de Janeiro, v. 18, n. 67, p. 526 - 534,  jan - fev. 2015 529

-
-

-

habeas corpus e a revisão criminal.

-
-

Ao depois, elabora as razões ou contrarrazões do recurso, assim 
como a defesa.

parquet 
elabora um parecer; a defesa, não.

-

Em ver-

contrária ou favorável aos interesses do acusado”3.

instância atuou um dia na primeira.
Mais uma vez, importante transcrever o entendimento do citado 

doutrinador: 
Revista dos Tribunais,
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Público de agir como parte. Conclusão diversa levaria a conceber-se um 
processo com apenas uma parte – o acusado – o que nos parece um ver-
dadeiro absurdo, notadamente diante do princípio acusatório que norteia 
a persecução penal pátria”4.

-

“Segundo 

processo penal se for entendido em termos restritos. O procurador-geral 
-

mento da causa e acompanhar seus trâmites no Juízo ad quem”5

-

paridade de armas.
A questão reveste-se de tamanha importância que o professor por-

-
tação do recurso, o Código mantém a vista inicial ao Ministério Público 

-
recer no tribunal superior foi objecto de recente apreciação pelo Tribunal 

-

mesma redação do atual art. 416º). Se bem compreendemos, na decisão 

op. cit.
5 MARQUES, José Frederico. Elementos de Direito Processual Penal,  Forense, 1965.
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deste Alto Tribunal, aliás excelentemente fundamentada, a linha-força da 
argumentação reside mais na violação do contraditório que do princípio 
de igualdade de armas. Qualquer que seja o rigor da decisão, ela parece 

-

do processo) é estranha à posição do Ministério Público como órgão de 

-

a vista é um mero acto de transmissão dos autos (limitando-se o Minis-
tério Público a apôr o ‘visto’) ou de que é admissível o parecer mas deve 
conceder-se à outra parte o direito de resposta” 6 

O parquet -

-
habeas corpus.

Aliás, no caso do habeas corpus 
writ após 

ministro relator.
A demora deve-se, fundamentalmente, aos dias em que o Ministé-

habeas 
corpus par-
quet

6 Recursos, in: Jornadas de Direito Processual Penal, apud op. cit.
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Nessa marcha, o melhor entendimento seria o de oportunizar à de-

inferior da defesa nos processos criminais.
-

-

-

o deslinde da causa, como é o parecer.

-
mum na nossa sociedade).

-

-

par-
quet elabore o seu parecer e a defesa não.
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-

-

-
-

trando habeas corpus

CONCLUSÃO

-
-

-

Os anos se passam e o arremedo de democracia é desfeito com o 
-

damentais”.
-

-
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-

-

Não oportunizar o parecer técnico para a defesa e oportunizar para 

-

-
-

nal.

direito.
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